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RIO GRANDE DO NORTE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
PORTARIA-SEI Nº 103, DE 24 DE JANEIRO DE 2024.

Institui Comissão com o objetivo de assegurar o direito fundamental de acesso à informação, de que trata a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública, estabelecidos na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017 no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ),

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso das atribuições conferidas pelo art. 76, XII, do Regulamento da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado pelo Decreto Estadual nº 32.904, de 17 de agosto de 2023,
Considerando que o direito fundamental de acesso à informação deve ser assegurado por procedimentos executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública;

Considerando o disposto na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública e na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que dispõe sobre o direito de Acesso à Informação;
Considerando o disposto no Decreto nº 25.399, de 31 de julho de 2015, que dispõe sobre o acesso à informação no âmbito do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Norte,
RESOLVE:

Art. 1º  Instituir Comissão com o objetivo de assegurar o direito fundamental de acesso à informação de que trata a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e a participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública, estabelecidos na Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017 no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ).
 Art. 2º  Designar os servidores a seguir indicados, sem prejuízo de suas atribuições, para comporem a Comissão instituída no art. 1º desta Portaria:

I - Maria Bethânia Moraes de Mello, matrícula nº 103400-6, presidente da Comissão; 

II - Jeilson Nunes da Silva, matrícula nº 83958-2, suplente do presidente da Comissão; 

III - Daliane Santos da Silva Cardoso, matrícula nº 214.103-5, membro.

Parágrafo único. A presidência da Comissão estabelecida nesta Portaria será exercida pelo Coordenador de Integração Fisco-Contribuinte (COFIC).

Art. 3°  A Comissão instituída nesta Portaria deverá:

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos objetivos da Lei Federal nº 12.527, de 2011 e da Lei Federal nº 13.460, de 2017;

II - monitorar a implementação do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 2011 e na Lei Federal nº 13.460, de 2017, devendo apresentar relatórios periódicos sobre o seu cumprimento;

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 2011 e na Lei Federal nº 13.460, de 2017; 

IV - orientar os órgãos da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ) no que se refere ao cumprimento do disposto na Lei Federal nº 12.527, de 2011, da Lei Federal nº 13.460, de 2017 e seus regulamentos; e
V - atuar no tratamento de manifestações na função de Ouvidor e suplente, com cadastro Gestor no Fala.BR e LAI (e-SIC/RN) no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ).

Art. 2º  Fica revogada a Portaria-SEI nº 476, de 07 de junho de 2023.

Art. 3°  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Natal, 24 de janeiro de 2024.

Carlos Eduardo Xavier

Secretário de Estado da Fazenda
DOE n° 15.593
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